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Estado do Ceará 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MUCAMBO 

Secretaria Municipal de Infraestrutura e Urbanismo 

CONTRATO D E CONCE SÃO Nº 20160222 

CO TRATO ADM IN ISTRATIVO DE CONCE SÃO DE USO 
O EROSO DO E PAÇO "BOX" DO MERCADO PÚBLICO QUE O 
MU ICÍPIO DE MUCAMBO OUTORGA A RONALDO RÉGIS 
MELO ROCHA, PARA EXPLORAR COMERCIALMENTE. POR 
FORÇA DA CLASSIFICAÇÃO OBTIDA O PROCESSO DE 
LICITAÇÃO, MODALIDADE CONCORRÊNCIA Nº. 
3/2016 110701 ADM 

Pelo presente instrumento firmado entre as partes, tendo de um lado o MUNICÍPIO DE MUCAMBO, 
através da Secretaria Municipal de Infraestrutura e Urbanismo, neste ato denominado 
CO TRATA TE, localizado na Av. Construtor Gonçalo Vida!, SN, Centro, inscrito no C PJ (MF) 
ob o nº 07.733.793/0001-05, representado pelo Sr. ANDRÉ LUIS AGUIAR DE AZEVEDO, 
ecretário. CPF nº 645.144.203-87, a partir de agora denominado simplesmente CO CEDENTE. e de 

outro lado o(a) senhor(a) RONALDO RÉG IS MELO ROCHA, inscrito(a) no CPF(MF) 436.447.593-
91. estabe lecido(a) no(a) Rua Lino Azevedo, SN, Centro, Mucambo. CE, representado neste ato pelo 
próprio contratado e de ora em diante denominado simplesmente CONCE SJONÁRIO(a). tem entre 
si, ju to e acordado o presente Termo de Concessão de Uso, a Título Oneroso, nos termos da 

oncorrência n.0 3/201 6110701 ADM, para explorar comercialmente o e paço do Box nº 17, da Ala 
uperior do Mercado Público Municipal. de acordo com as seguintes Cláusulas e Condições: 

C LÁU ULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. O espaço público objeto desta Concessão de Uso à títu lo oneroso. acima identificado, destina-se. 
e. clusivamente. à explorar comercialmente com o ramo de atividade COMÉRCIO DE 
RLSTA URA TE. LANCHES E ALIMENTOS PRONTOS, sendo, portanto. tenninantemente vedado 
eu uso para qualquer outro fim, em prévia e expressa autorização do Município. 

CLÁU ULA SEGUNDA - OISPOSIÇÕE GERAIS 

2. 1. O uso do e paço fisico para a exploração de atividade comercial, dar-se-á em regime e Concessão 
de Uso. a Título Oneroso do espaço Box nº 17 do Mercado Público Municipa l, mediante outorga do 
pre ente Termo Administrativo. 

2. 1.1. O imóvel objeto da presente Concessão de Uso não poderá ser vendido, cedido, transferido 
locado. permutado ou emprestado a terceiros, no todo ou em parte, nem mesmo por força de sucessão 
comercial ou ces ão e transferência de quotas do capital. 

2.1.2. A Concessão de Uso ora outorgada não assegura ao(a) CONCES 10 ÁRIO(A) o direito de 
exc lu i idade na exploração de seu ramo de negócio no Mercado Público Municipal em que este e tá 
localiLado. 

2.1.3. O(A) CO CE IONÁRIO (A) deverá real izar às suas expensas as obras neces árias à instalação 
e/ou funcionamento de seu negócio. de de que não alterem a estrutura ?ª área ocupada,. nem 
prejudiquem a segurança das pessoas ou ben ~. ÃO EN DO O MUNLCIPIO RE PO SA VEL 

OLIDARIAME TE EM CASO DE OCORRE CIA DE EVE TUAI DANO A TERCEIROS 
(PESSOA OU BE ), de acordo com as seguintes condições: 
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a) Toda e qualquer obra ou modificação a ser introduzida no imóvel. deverá ser previamente submetid 
a apreciação do Município e observada as diretrizes gerais referentes às re trições de ocupação dos 
espaços a ser concedidos, considerando-se suas características de edifício tombado pelo patrimônio 
público, e pelo Município expressamente autorizada; 
b) Quaisquer benfeitorias real izadas no imóve l objeto da presente Concessão de Uso, sejam elas 
necessárias. úteis ou voluptuárias, passarão a pertencer ao Município de pleno direito, não podendo 
constituir- e em mot ivo de indenização, compensação, ou retenção por parte do(a) 
CO CE 10 ÁRIO(A); 

2.1 A. uportar integralmente todas as despesas com projetos. construções. materia l. mão de obra, 
encargo linanceiros. tributários, previdenciários e outros, relati vos à execução das adequações 
necessária à implantação do empreend imento, bem como daquelas relacionadas com a pre ervação do 
pairimônio público. 

2.1.5. Para melhor caracterização deste Instrumento, incorporam-se ao mesmo, como se nele estivessem 
transcrito , os seguintes documentos: 
a) Licitação na modalidade Concorrência nº 3/20161 10701 ADM; 
b) Cada tro apresentado pela CONCESSIONÁRIA; 
e) Proposta de preços datada de 13/ 12/20 16. 

CLÁU LA TERCEIRA -DA VIGÊNCIA 

3.1. A igência da Presente Concessão de Uso será de 20 (vinte) anos, a contar da sua assi natura, 
encerrando- e no primeiro dia útil após o término deste prazo. podendo, havendo interesse das partes, 
er renovado por igual período. 

CLÁ ULA QUARTA - DO PREÇO 

-U. Pelo uso do espaço físico a CONCES lONÁRIA pagará a importância mensal de R$ 100,00 (cem 
reai ). de acordo com o valor da proposta financeira. 

~.2. O primeiro pagamento vencerá 30 (trinta) dias após a data de assinatura do contrato. 

~.3. Depositar mensa lmente, até o quinto dia útil subsequente ao mês do vencimento, na conta bancária 
indicada pelo poder concedente. o alor correspondente ao preço pela concessão. 

CLÁU ULA QUINTA- DAS MULTA 

5.1. A-:, ançõe e penalidades que poderão ser aplicadas ao CO CESSlO ÁRIO (A) e ao contratado 
ão as previstas na Lei nº 8.666/93 e nesta Concorrência. 

5.2. Pelo descumprimento total ou parcial das obrigações. poderá o Município aplicar às adquirentes as 
eguinte sanções. sem prej uízo da demais penalidades previstas neste Edital: 

a) advertência: 
b) multa: 
e) suspensão do direito de licitar junto ao Município de Mucambo, por um prazo não superior a dois 
anos: 
d) declaração de inidoneidade para contratar ou transacionar com o Município de Mucambo. 

5.3. A recu a da adj udicatária em assinar o Contrato de Concessão dentro do prazo estabelecido 
implicará na perda do direito de licitar e contratar com a Administração Públ ica. pelo prazo máximo de 
2-I(\ inte e quatro) mese . em prejuízo da aplicação de outras penalidade previstas na legislação que 
regulamenta a matéria. 
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5.-l. Aplicam-se aos licitantes as penalidades previstas na Seção Ili - Dos Crimes e das Penas. da Le 
Federa l nº 8.666/93. 

5.5. Pelo de cumprimen to de sua obrigaçõe . a Concessionária suje itar-se-á às seguintes penalidades: 

5.5.1. Multa de 1 % (um por cento) do va lor proposto por dia de atraso não justificado e aceito para o 
início e emrega das obras de instalação nas áreas concedidas, até o máximo de 60( es enta) dias. 

5.5.2. Multa de 2% (dois por cento) do valor propo to por dia de para li sação não justificada e aceita pelo 
Município. até o máximo de l 5(quinze) dias. 

5.5.3. Pelo atraso no início da operacionalização, por cu lpa da Concessionária ou de eus subordinados, 
será aplicada a multa diária de 1 % (um por cento) do valor proposto. 

5.5.4. Mu lta de 50% (cinquenta por cento) do valor proposto, na hipótese inexecução total do ajuste e 
re cisão do contrato por cu lpa da empresa contratada. 

5.5.5. Multa de 10% (dez por cento) do valor proposto, por inexecução parcial do aju te. por executar 
os sen iços em de conformidade com o ex igido no contrato e seu anexo . 

5.6. As mu ltas são independentes e a aplicação de uma não exclui a de outras. 

5.7. As multas previstas neste item não têm caráter compensatório e consequentemente, seu pagamento 
não exime a empresa contratada da reparação dos danos, perdas ou prejuízos a que tenha dado causa, 
seja à adm inistração, seja ao público em geral. 

5.8. O Município poderá. a qualquer tempo antes da contratação, desclassificar a proposta ou 
de qualificar a lic itante, sem que a esta ca iba o direito à indenização ou reembolso, na hipótese de vir a 
er comprovada a exi tência de fato ou circunstância que desabone sua idone idade finance ira. que 

comprometa sua capacidade técnica ou administrativa, ou ainda. que reduza sua capacidade de operação. 

CLÁU ULA EXTA- DA INTERVENÇÃO 

6. 1. Caberá a intervenção pelo Poder Concedente, em caráter excepcional, nos casos relacionados abaixo 
com o fim exc lu ivo de assegurar a regu laridade e a adequação na execução dos serviços. bem corno o 
fiel cumprimento da normas contratuais. regu lamentares e legais pertinentes: 
a ) desv irtuamento do uso da área concessionada; 
b) modificação ou alteração não autorizada do patrimônio público objeto da concessão; 

6.2. Intervenção far-se-á por ato motivado da Administração, que conterá a designação do Interventor, 
o prazo da intervenção. os objetivos e os limites da medida. 

6.3. O período da intervenção não será superior a 180 (cento e oitenta) dia , findo o qual o interventor 
proporá ao Poder Concedente ou a extinção da concessão ou a devolução da obra à Concessionária. 

6.-l. Ce ada a intervenção e não ocorrendo a extinção da concessão, haverá a imediata prestação de 
conta pelo in terventor. que responderá pelo ato praticados durante a sua gestão. sem prejuízo de 
re ponsabi lidade pela concedente e do direito à indenização pelo concessionário e pela concedente. 

6.5. Durante o proce o de inter enção e ante de er decretada a extinção de que trata o ubitem 6.3 
acima, será assegurado à Concessionária o direito à ampla defesa. 

CLÁU ULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO PODER CONCEDENTE 

/ 
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7. 1. Proceder à vistoria fina l para a verificação da adequação das instalações e equipamentos necessári 
ao funcionamen to do e tabelecimentos, à expen a deste . 

7.2. Autorizar formalmente o início das operaçõe , após proceder à vistoria de que trata o item 7.1. 

7.3. Fi ca lizar pennanentemente a execução dos serviços concedidos. 

7.4. Intervir na execução dos serviços, mediante Decreto do Executi vo, quando necessário, a fim de 
assegurar sua regularidade e o fie l cumprimento do contrato e das normas lega is pe11inentes. 

7.5. Apl icar as penal idades previstas nas le is que regem a maté ria e, especificamente, no Contrato de 
Concessão. 

7.6. Entregar à Concessionária a área escolhida totalmente livre e desembaraçada de pessoas e coisas. 

7.7. Declarar extinta a Concessão. quando não observadas às condições previstas no Edital de 
Concorrência n" 3/2016110701ADM e anexos. 

7.8. Cumprir e fazer cumprir as disposições legais e contratuais. 

CLÁU ULA OITAVA-DAS OBRIGAÇÕES DO CONCESSIONÁRlO(A) 

8.1. O prazo para a ocupação e necessárias adequações dos espaços a serem conced idos constantes do 
objeto de ta licitação é de até 180 dias (cento e o itenta) dias corridos, contados a partir do primeiro dia 
úti l egui nte ao da assi natura do Contrato de Conces ão, prorrogáveis por igual período em caso de fatos 
upervenientes e autorizado pelo poder concedente. 

8.2. Ao término do Contrato a concessionária deverá devolver o e paço que lhe ervi u de objeto em 
idêntica condições q ue o recebeu. 

8.3. Manter. durante a vigência do contrato, as mesmas condições que propiciaram a ua habi litação no 
processo licitatóri o, apresenta ndo sempre que solicitados pela Concedente os documentos 
comprobatórios de regularidade fiscal / trabalhista. 

8.4. C umprir fi elmente todos os prazos prev istos no Ed ital. 

8.5. Depo itar men almente, até o quinto dia útil subsequente ao mês do vencimento, na conta bancária 
indicada pelo poder concedente, o valor correspondente ao preço pela Concessão. de acordo com o valor 
da proposta financeira. 

8.6. uportar integralmente todas as despesas com projetos, construções. material, mão de obra, 
encargo financeiros. tributários. previdenc iário e outros, re lativos à execução da adequações 
nece ária à im plantação do empreendimento. bem como daque las relacionadas com a preservação do 

patrimônio público . 

./ 

8.7. erão de inteira responsabilidade da lic itante adjudicatária todos os seguros necessários, inclusive 
o relati vos à re ponsabilidade civil e ao ressarcimento eventual dos danos materiai ou ~ess~a is 
causado a seus empregados ou a terceiros, bem como multas e/ou indenizações por danos amb1enta1s e 

ao patrimônio público. 

8.8. Executar as obras e serviços necessários à adeq uação da área escolhida, objeto da Concessão, na 

conformidade da dispos ições lega is e contratuais. 

8.9. Pre tar. em caráter permanente, serv iços eficientes para todo o usuários. 
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8.10. Acatar prontamente as determinações da fi sca lização do Município de Mucambo. 

8.11. Atender a todas as determinações legais e regulamentadoras. 

8.12. Todo material proveniente de remoção ou entulho, decorrente do processo de implantação das 
obra de reforma e adequação dos espaços concedidos. deverá ser removido para locais previamente 
apro ados pela Prefeitura do Município de Mucambo, não podendo, em hipótese alguma. permanecer 
no local. 

8.13. A licitante adjudicatária deverá efetuar a manutenção do local da obra, de maneira a permitir o uso 
regular por parte dos concessionários e usuários, promovendo a varrição, limpeza e conservação do local 
a té o final do ser iço, com especial cuidado no tocante apre ervar as condições de higiene dos produtos 
ali comercializados, considerando o caráter a limentar destes. 

8.1~. Todo o locais e equipamentos, bens e propriedades danificado em decorrência das obras e 
serviços executados, deverão ser imediatamente refeitos e construídos de acordo com as boas técnicas e 
normas vigentes, sem causar nenhum ônus ao Órgão Gestor do Mercado, concessionários e usuários do 
Mercado Público Municipal. 

8.15. A licitante adjud icatária será responsável pela segurança do trabalho de seu funcionários e de 
todo o atos por eles praticados. 

8.16. A I ic itante adjud icatária ficará responsável a qua !quer tempo pela quantidade e qual idade das obras 
e ·en iço executado e pelo material utilizado. 

8. t 7. A I icitante adjudicatária obriga-se a comparecer sempre que solic itado. ao Órgão Gestor do 
Mercado. em dias e horários por ela estabelecidos, a fim de receber instruções ou participar de reuniões 
que poderão ser realizadas em outros locais. 

8. 18. A licitante adjudicatária deverá assum ir. de forma objetiva, toda e qualquer responsabilidade 
perante terceiros, pela execução das obras de adequação e demais serviços no espaço concedido. 
pertinente ao objeto da presente licitação. devendo indenizar a municipalidade e/ou terceiros por todo e 
qualquer prejuízo ou danos causados inclusive ao patrimônio do prédio do Mercado Público Municipal. 
que venham ocorrer por conta da execução do contrato. 

8. 19. A licitante adjud icatária obriga-se a atender e zelar pela manutenção de todas as determinações 
emanada . atuai e futura . do órgãos responsáveis pela preservação do patrimônio público do 

lunicipio de Mucambo. 

8.20. A licitan te adj udi catária deverá observar com rigor as dispo ições do Cód igo do Consumidor, 
re pon abilizando-se pela aprovação dos órgãos técnicos da Prefeitura, os projetos e memoriais das 
adequações da área objeto da concessão. as quais deverão atender às exigências legais pertinentes, bem 
como realizá-las e concl uí-las no prazo previsto no edita l. 

8.21. As despesas relativas a serviços e facilidades, tais como água, esgoto. energia e létrica, telefone, 
gás, conservação e limpeza. coleta de li xo, etc., correrão por conta das licitantes adjudicatárias. 

8.22. ão utilizar a área concedida para fin s diversos do estabelecido no A EXO I e li do Edital 

Convocatório. 

8.23. ão ceder no todo ou em parte. a área objeto da concessão a terceiros, eja a que título for. 

8.2~. Ze lar pela limpeza e con ervação da área. devendo providenciar. às suas expensas, as obras e 
erv iço que e fi zerem necessários para a ua manutenção. 
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8.25. Arcar com todas as despesas decorrentes da concessão de uso ora licitada, inclusive as relativa 
la, ralllra e regi tro do com petente instrumento, bem como eventuais taxas e tarifas. 

CLÁU LA NONA - DA RE CISÃO OU RENOVAÇÃO 

9. 1. O(A) CONCES IONÁRJO(A) que deixar de cumprir qualquer Cláusula da Presente 
Concessão de U o, poderá tê-la re cindida, pri ncipalmente se vier a ocorrer: 
a) O cumprimento irregular de cláusulas contratuai ; 
b) A ublocação total ou parcial da loja, a as ociação com outrem, a ces ão ou transíerência, total ou 
parcial. bem como a fusão, c isão ou incorporação com qua lquer outra pessoa jurídica; 
c) O desatendimento das determinações regulares oriu ndos de Decretos Municipa l: 
d) A decretação de falência ou a instau ração de insolvência civil; 
e) Razõe de interesse público e exaradas no processo administrativo a que se refere a Concessão; 
f) A disso lução da sociedade ou o falecimento do(a) CONCESSIO ÁRI O(A); 
g) A al teração ocial ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejud ique a 
e ploração da atividade; 
h) O atra o acumulado de 03 (três) parcelas mensa is e consecutivas das obrigações financeira : 
i) A ocorrênc ia de caso fo rtuito ou de força maior, regu larmente comprovada, imped iti va da 
continu idade da exp loração da atividade comercial. 
9. 1.1. Os casos de rescisão serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o 
con traditório e a ampla defesa. 

9.1.2. A re cisão poderá er: 
a) Determinada por ato unilatera l e escrito do MUN IC ÍPIO; 
b) Amigável. por acordo entre as parte, não isentando o(a) CONCESSIONÁRIO(A) do pagamento 
antecipado das parcelas vencidas; 
c) Judicial. 

9. 1.3. A rescisão ou revogação acarretará: 
a) De oc upação imed iata do espaço fís ico e o pagamento de valores de multas e outros encargos devidos; 
b) Retenção da Garantia Contratual. salvo no caso de resci ão amigável. 

CLÁU ULA DÉCIMA - DO EGURO 
10. 1. erào de inteira responsabilidade da lic itante adjudicatária todos os eguro necessários. inclusive 
o re lati o à responsabi lidade c i il e ao ressarcimento eventual dos danos materiai s ou pessoais 
cau adas a eus empregado ou a terceiros, bem como multas e/ou indenizações por danos ambientais e 
ao patrimôni o. 

CLÁU ULA DÉCIMA PRIME IRA - DA FISCALIZAÇÃO 

11.1. A execução do Contrato erá acompanhada e fiscalizada pelo Poder Concedente atravé de seus 
agentes e pecia lmente designados para este fim, que anotarão em registro próprio toda as ocorrências 
relac ionadas com a execução do Contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas 
ou deíei to ob er ados. 

11 .1.1. A decisões e providências que ullrapas arem a competência dos empr7gados mencionados nesta 
Cláusula deverão er olicitadas à ecreta ria do responsável no MUNIC IPIO DE MUCAMBO -
CO CEDE TE. em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes. 

CLÁU ULA DÉCIMA EGUNDA - DA Df PO IÇÕES FINAl S 

12.1. O prazo de vigência contratual será de 20 (vinte) anos, prorrogáveis por igual período, conforme 
e tabelecido na CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 3/201611 0701ADM, definidora das normas 
gerais sobre o contrato e sua execução, contados a partir da data de assinatura do Contrato. 

? 

/ 
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12.2. Quaisquer modifi cações dos atos constitutivos da adjudicatória. durante o período de vigên 
instrumento contratual, deverão ser encaminhadas para conhecimento e registro na Prefei tura Municipal, 
no prazo de 30 (trinta) dias a contar da modificação. 

12.3. É edada a transferência do contrato de concessão. 

L2.-l. A trans ferência do contro le acionári o da adJ udicatária contratada ou a realização de fusões, cisões 
e incorporações deverão ter prévia anuência do Orgão Gestor do Mercado. 

12.5. A transferência do controle acionário e a realização das alterações devem ser solicitadas 
conj untamente pelos interessados. 

12.6. A alterações de que tratam os subitens anteriores somente poderão ocorrer após a vigência de 
O 1 ( um) ano do prazo contratual e do cumprimento das correspondentes obrigações nele prev istas. 

C LÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO 

14.1. As partes elegem como privilegiado, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ou resultantes do 
presente, o Foro da Comarca de Mucambo, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Termo. 

E, por ass im estarem justos e acertados, assinam o presente Termo em 04 (quatro) ias de igual teor e 
forma, como ad iante se vê. 

MUCAMBO-CE, 14 DE DEZEMBRO DE 20 16 

<;;;7/k· '° PREFEITURA MVNJCIPALDE MUCAMBO 
CNPJ{MF) 07.733.793/0001-05 

CONCEDENTE 

~D~&s~OCHA 
CPF/MF Nº 436.447.593-91 

CONCESSIONÁRIA 

~) 
') 

',; 
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PREFEITURA M ICIPI\ L Dr I\H C AMBO 

EXTRt\. TO DE CO TRA l O 

CONTRATO Nº ........... : 201602-2 

ORIGEM .... ..... ............ : CONCORRÊNCIA N~ 3 2016 1 1070. ttDM 

CONTRATANTE ........ : PREFEITUR" \I UN ICIPAL DE Ml C.\\.H\O 

CONTRATADA(O) ..... : RONALDO R.:GI:, MELO ROCHA 

OBJETO ...................... : Concessà<., de uso. a untlú 1,ncroc: d• , ~ "box' do M,~n e Público Municipal de 
Mucambo, conforme zoneado nos anexos I e II" integrJntes dt:'ite tf'I<, ru cmo 

VALOR MENSAL ............. ... : R$ l 00 00 ( \,;Cm reais, 

IGÊNCIA ............. ...... : 20 tVinte ) anos :i oarnr da data Oi-; ,ua u:.s1 u ~ 

DATA DA ASSINATURA ......... . ;4 dt; D, Lembre, de .!Od 

\\ (01'!'-TRl IOR GO (-AIO\I \.~ ~, l"HRO 



Esrn, do t rn 
GOVLR.."'iO ,n t\ICIPAL Dt l e ..\MBO 
PREFEITURA \1(.,.'l;fCIP L DI '\ll C A ,mo 

CERTIDÃO DE :\FIXAÇÃO DO E I RAT1) DE CO, TRATO 

Certifico para ,h :le, do fins, qu~ o 
Municipa lidade o(s) extrato(s) referent ªºl ') comra10 n (J 

MUCAMBO e RONALDO REuIS MELO ROCHA 
CONCORRÊNC IA, nº 3/2016110701 ADM. 

Bl 1 _ l" 1 

PRr.SIDf 

A\ U",SfRl 10R (,(."ló(' l D 

4uadro de c1\ s e publicações dessa 
~rmacto entre a PRE~ ErTURA MUNICIPAL 

'lt ,, 1·... :!O proce.:;5,0 licitatório na modalidade 

de Oló 

RO 


